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Resumo 
A Água é um recurso natural e fundamental para a sobrevivência dos seres humanos, 
portanto a água é um bem destinado a suprir desde às necessidades humanas básicas até 
a utilização como matéria prima para a produção de algum bem. Mesmo com todas as 
tentativas de gerenciamento e uso da água, este recurso precisa ter atenção em sua 
gestão. Este estudo tem como objetivo analisar a dinâmica de governança da bacia 
hidrográfica do Comitê do Rio Tubarão e Complexo Lagunar – Comitê Tubarão. Como 
procedimentos metodológicos a presente pesquisa teve caráter exploratório, a partir de 
base de dados secundários disponibilizada de websites online. Com análise na gestão 
sob a disponibilização de documentos online os resultados mostram ainda uma carência 
de informações atualizadas como atas registradas em relação aos encontros do Comitê 
Tubarão bem como uma organização e concentração das informações em uma única 
plataforma. As informações apresentam-se ainda confusas e em várias plataformas de 
acesso o que indica ainda uma governança ainda pouco clara e em alguns momentos 
enviesadas. Esse processo mostra que ainda necessita de tempo para que às informações 
e principalmente a governança participativa necessita de mais tempo para seu pleno 
amadurecimento. 
 
Palavras-chave: Comitê de bacias, gestão participativa, recursos hídricos. 
 
1 INTRODUÇÃO  
 
A água é considerada como um bem de domínio público além de ser um recurso 
natural limitado a qual é escrita em um dos seus principais incisos na Lei 9.433 de 
janeiro de 1997, nomeada como Lei das Águas (MMA, 2014). Sendo considerada como 
um recurso limitado e essencial para a sobrevivência dos seres vivos, á água deve ser 
valorizado e regulamentado por pessoas do poder Público, usuários e comunidades.  
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Na Lei das águas, Lei Federal Número 9.433 de 1997, no Artigo 6º (sexto) diz 
que é dever dos Planos de Recursos Hídricos a implementação e gerenciamento da água 
no País, portanto é indispensável à gestão deste bem por serem vários os interesses 
sobre único recurso natural, além de ser esgotável. Ao observar a formação das cidades, 
diversas delas tiveram a criação e desenvolvimento às margens de rios que tinham 
várias finalidades, como saneamento, abastecimento, vias de navegação, alimentação, 
dentre outros (ASSAD, 2013). 
Ainda ao saber de toda a sua relevância, a água é definida como um recurso que 
sofre com pressão devida às mudanças climáticas, demográficas e econômicas globais, 
levando as consequências para as pessoas e ao ambiente (GWP, 2016). Quanto aos 
recursos hídricos é considerado como uma organização estratégica para quem a utiliza, 
sendo usos diretamente relacionados ao desenvolvimento econômico (TUNDISI, 2003). 
Desta forma, a gestão deste recurso para ser adequado aos usos múltiplos e a todos os 
interesses que estão envolvidos na bacia hidrográfica e em seu entorno. 
Ao se pensar em múltiplos atores na busca de encaminhamentos de um mesmo 
recurso, é inevitável que busque-se condições para que haja equidade nas decisões e 
evite-se assim  conflitos. Desta forma a gestão participativa dos recursos hídricos pode-
se ser considerada um formato na tomada de decisão a partir de uma gestão 
descentralizada proposto inclusive na Lei 9,433. Assim, Huntjens et al. (2011) afirmam 
que as dimensões socioeconômicas como uma propriedade importante e emergente de 
complexos sistemas de governança adaptativos. Esta dimensão sócio-cognitivo depende 
de um conjunto específico de condições estruturais; em particular as estruturas de 
cooperação, melhor integrados em combinação com a gestão de informação avançada 
como os fatores-chave que conduz para níveis mais elevados de aprendizagem política.  
Assim, o presente trabalho tem como objetivo descrever e analisar a dinâmica da 
governança da bacia hidrográfica do Comitê do Rio Tubarão e Complexo Lagunar – 
Comitê Tubarão. 
 
2 GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL E SANTA 
CATARINA, SUA LEI FEDERAL 
 
A Lei Federal 9.433 de 08 de janeiro de 1997, foram traçadas ações de forma a 
apresentar um envolvimento dos interesses dos grupos em Bacias Hidrográficas (MMA, 
2007; BRASIL, 1997). A Lei decreta em umas das ações os Planos de Recursos 
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Hídricos a qual têm como objetivo propor medidas por um período de longo prazo em 
análise do diagnóstico da situação atual, crescimento demográfico, demanda e oferta 
sob usos múltiplos da água. Este plano é elaborado em cada uma das bacia hidrográfica 
existentes e definida pelas leis presentes em cada Estado.  
Aprovada antes mesmo da Lei das Águas, a Lei Estadual de Recursos Hídricos 
instituída em maio de 1993, tem com objetivo 
 
[...] de implementar a Política Estadual de Recursos Hídricos e a 
formulação, atualização e aplicação do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, congregando a sociedade civil, órgãos e entidades estaduais 
e municipais intervenientes no planejamento e no gerenciamento dos 
recursos hídricos (SIRHESC, 2016). 
 
A estrutura do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos tem 
como membros: Órgão de Orientação Superior; Órgão Central; Núcleos Técnicos; e 
Órgãos Setoriais de Apoio e Execução. Esta estrutura é responsável por analisar 
propostas de estudos e projetos, preservação e recuperação de recursos hídricos, 
estabelecer normas, compatibilizar a política estadual com a política federal, e 
consequentemente a municipal com a estadual, entre outros deveres. 
Porém vale ressaltar, que as abordagens atuais para conceber a gestão integrada 
da água ainda estão embasadas no paradigma de comando e controle que tem dominado 
a comunidade de gerenciamento de água por décadas. Tal paradigma exige que o 
comportamento do sistema seja altamente previsível. A incapacidade de implementar 
abordagens integradas podem inicialmente afetar a própria integração do que os 
modelos mentais que enquadram o processo de sua implementação. Desta forma, uma 
compreensão dos conceitos envolvidos na mudança do sistema, especialmente quando 
isso ocorre de forma inesperada e não lineares, são necessários para que pesquisadores 
façam perguntas e pensem em maneiras de gerir a mudança. Conceitos básicos como 
resiliência, vulnerabilidade e capacidade de adaptação podem inspirar novas abordagens 
de gestão e ajudar a melhor compreender e expressar os resultados das análises 
exploratórias de e experimentos envolvendo sistemas adaptativos complexos (PAHL-
WOSTL, et al., 2007).  
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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A presente pesquisa tem como caráter exploratório, descritivo, com o uso de 
dados secundários de sites disponibilizados online. Esta análise a partir do que é 
disponível online se faz importante pois ao observar gestão participativa, uma das 
questões consideradas importantes é a transparência dos dados.  
No primeiro momento foi localizado em site online o Sistema de Informações de 
Recursos Hídricos do Estado de Santa Catarina – SIRHESC, site este que busca reunir 
às informações da maioria das bacias hidrográficas do estado de Santa Catarina. Porém 
apesar de encontrar o referido site, foi necessário encontrar um contato, pois as 
informações estavam desatualizadas. Neste site havia disponível o contato por 
mensagem, a qual foi enviado então uma mensagem e não recebido retorno até a 
submissão do referido trabalho. No entanto por meio de buscas em sites correlatos, 
encontrou-se disponível online a Rede Brasil de Organismos de Bacias Hidrográficas, a 
qual neste site contém todas as bacias do país cadastrados com seus respectivos 
contatos. Assim, por meio deste site apresenta-se disponível os emails para contato, 
email da própria gestão, bem como emails dos responsáveis do referido Comitê. Desta 
forma, foi enviado email questionando sobre a localização das atas e se teria disponíveis 
em formato online, pois as mesmas não foram encontradas no sistema SIRHESC. O 
retorno foi respondido pelo email da gestão do Comitê, no mesmo, foi disponibilizado 
um site de acesso coligada com a Universidade do Sul Catarinense – UNISUL, a 
GAAPP – Grupo de Apoio Permanente ao Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Tubarão e Complexo Lagunar, o qual este endereço não está disponível em site de 
procura como o Google ou até mesmo dentro do próprio site da UNISUL.  
Foi identificado a presença de websites em duplicidade do SIRHESC, então foi 
necessário observar o que se apresentava de mais recente em cada um dos sites para que 
a análise fosse feita com as informações que eram as mais atuais. Devido a inexistência 
de atas das reuniões que ocorrem (ou que deveriam ocorrer) no referido comitê, optou-
se por fazer uma análise das informações existentes no site e assim buscar para uma 
próxima oportunidade uma nova aproximação com os gestores e com a secretaria 
executiva para o acesso a tais atas.  
 
4 ANÁLISE DOS RESULTADOS  
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Para o presente trabalho optou-se em dividir as análises a partir das bases de 
dados obtidas de forma distinta para após buscar um entendimento global de todo o 
processo de governança do comitê. Inicia-se então com os dados obtidos na Rede Brasil 
de organismos de bacias hidrográficas, segundo Sistema de informações de recursos 
hídricos do estado de Santa Catarina e após a análise de Grupo de apoio permanente ao 
Comitê da bacia hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar. 
 
4.1 REDE BRASIL DE ORGANISMOS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS 
 
Ao observar o site Rede Brasil de Organismos de Bacias Hidrográficas - 
REBOB, o mesmo contém informações e cadastros de todas as bacias do Brasil. Neste 
cadastro informa o endereço de gestão, email de responsáveis e alguns números de 
telefone para contato. No entanto, ao observar especificamente a bacia hidrográfica do 
Rio Tubarão e Complexo Lagunar, o referido site informa sobre endereço: Av. 
Marcolino Martins Cabral, 1788 – Edifício Minas Center, 2ª andar – Vila Moema – 
Tubarão. Já referente a suposição da atual governança, gestão 2016-2018 informada é 
composta por Presidente, Vice Presidente e secretário, a citar: Marcelo Gonzaga Rocha, 
Francisco de Assis Beltrame e Celso Heidemann.   
 
4.2 INFORMAÇÕES NO SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE RECURSOS 
HÍDRICOS DO ESTADO DE SANTA CATARINA – SIRHESC  
 
Ao pesquisar às informações existentes à governança dos recursos hídricos 
catarinense, de modo geral as informações estão de alguma maneira concentrada no 
Sistema de Informações de Recursos Hídricos do Estado de Santa Catarina – SIRHESC, 
ao buscar filtrar referentes ao Comitê do rio Tubarão e Complexo Lagunar, observou-se 
algumas informações como: agenda, notícias, biblioteca, histórico, regime interno, 
diretoria, e comissão consultiva. Também encontra-se para acesso, porém há uma 
inexistência de dados: dúvidas, fórum de debate, e mapeamento em um formato menos 
organizado quando comparado com outros comitês que apresentam suas informações 
melhor organizada e disponível. 
No entanto, percebe-se a duplicidade de plataformas sob o sistema SIRHESC. 
Ao analisar os dois sites disponibilizados encontram-se dados repetitivos, e outras 
informações que no site “novo” a qual deveria conter todas as informações atualizadas, 
não as têm. Quanto ao site “antigo” têm-se informações até o ano de 2014 em todas as 
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bacias cadastradas no Estado Santa Catarina, tendo como suposição que esta plataforma 
não está havendo inclusão de informações deste o referido período e portanto 
transferidas estas para o endereço atualizado até atuais dias. 
Desta forma, algumas informações foram observadas e apresentam relevância 
histórica, de trajetória e de sua própria governança. Assim, o Comitê de Tubarão e 
Complexo Lagunar foi criado com o resultado de um processo de mobilização social 
junto a conscientização a respeito da poluição das águas em 1997 vinculado ao 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH. Foi aprovado e homologado seu 
regimento em Diário Oficial do Estado pelo número 15.781 de 14 de outubro de 1997, 
sendo um órgão colegiado, de caráter deliberativo de nível regional, constituído por 
representantes dos usuários da água, sociedade organizada e setores do governo. O seu 
âmbito de atuação é a Região Hidrográfica RH9 do Estado de Santa Catarina 
(SIRHESC, 2016). 
Em 2005 o Comitê passa por algumas alterações em seu regimento e o 
Gerenciamento da Bacia do Rio Tubarão e Complexo Lagunar a qual começa a ser 
designado também como Comitê Tubarão. Este Comitê abrange a área dos municípios: 
Anitápolis, Armazém, Braço do Norte, Capivari de Baixo, Grão Pará, Gravatal, Imaruí, 
Imbituba, Jaguaruna, Laguna, Lauro Muller, Orleans, Pedras Grandes, Rio Fortuna, 
Sangão, Santa Rosa de Lima, São Bonifácio; São Ludgero, São Martinho, Treze de 
Maio, e Tubarão local este a qual é situado a sede do Comitê. 
As reuniões são feitas periodicamente. Por meio do acesso é possível observar 
que os encontros disponibilizados online foram a partir data de dezembro de 2007. 
Nestes encontros denominados como: assembleias, reuniões, apresentações de outros 
comitês do Estado, debates, lançamentos de programas, e seminários eram discutidos 
assuntos como: prestação de contas, relatórios de atividades realizadas na bacia, 
palestras sobre legislação, apresentação de membros ao grupo, entre outros assuntos. 
Estes encontros segundo a contagem feitas no sistema sob a atualização no SIRHESC 
eram feitos de 1 a 3 vezes por mês, porém entre os anos de 2008 e 2009 foram 
registradas apenas duas reuniões.  
Por meio do acesso ao SIRHESC informa como diretoria e Comissão Consultiva 
se dividem, citando-os nomes entidades pertencentes. Tendo como suposição que a 
diretoria atual seja esta, pois a última atualização do link desta aba foi em 24 de 
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novembro de 2015, portanto não se sabe concretamente quem é a comissão responsável 
atualmente. O quadro 1, apresentam os representantes apresentados no site como sendo 
os gestores do comitê. 
 
Quadro 1 – Responsáveis por Comissão Consultiva 
Função Representante Entidade 
Presidente Marcelo Gonzaga Rocha ACIT – Associação Comercial e 
Industrial de Tubarão 
Vice-Presidente Francisco de Assis Beltrame GEASC – Grupo Ecológico 
Ativista Sul Catarinense 
Secretário Executivo Celso Heidemann AMUREL – Associação de 
Municípios da Região de Laguna 
Fonte: Comitê da Bacia do Rio Tubarão e Complexo Lagunar (2016) a 
 
Ocorre uma ausência de informações nas plataformas web referente a quem está 
na diretoria atualmente, informação resgatada apenas a partir de contato com o referido 
comitê a partir de email solicitando às informações para acesso, mesmo assim não 
possuem datas, deixando as informações confusas. Dentro do SIRHESC, é disponível 
uma quantidade de 28 abas à serem incluídas informações, sendo que apenas 10 
respondem ao serem clicados, levando em consideração àqueles que têm ainda como 
informações desatualizadas. 
 A partir do contato com gestão do Comitê via email, também foi informado o 
link de acesso do Comitê Tubarão coligado com a Universidade do Sul de Santa 
Catarina – UNISUL, por meio desta plataforma irá se analisar o que se têm além da 
plataforma SIRHESC.  
 
4.3 GRUPO DE APOIO PERMANENTE AO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIO TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR – GAAPP 
 
Esta terceira plataforma citada como coligada com a Universidade do Sul de 
Santa Catarina (UNISUL), é o Grupo de Apoio Permanente ao Comitê da Bacia 
Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar – GAAPP, este grupo foi criado em 
junho de 2001. O GAAPP tem como objetivo dar suporte ao Comitê nos aspectos 
técnicos da gestão e de desenvolvimento de planos estratégicos para a prática, além de 
organizar atividades de interesses comuns por meio de ensino, pesquisa, estágio, 
práticas, profissionais, trabalhos de fim de curso, e extensão (GAAPP, 2016). 
Ao observar a Comissão Consultiva disponibilizada na plataforma coligada à 
UNISUL, mostra a Comissão com informações desatualizada citando o período de 
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atuação entre 2013 a 2015, consegue-se observar a diferença entre os nomes referentes 
às plataformas REBOB e SIRHESC, por isso a suposição das últimas plataformas 
citadas estarem atualizadas, o que mostra um atraso significativo nas informações, 
podendo ser devido às dificuldades operacionais que possam existir na gestão do 
referido comitê. Watanabe et al. (20015a; 2015b 2014),  já observaram que dificuldade 
operacionais referentes a gestão e disponibilidade de capital humano é um dos entraves 
no processo de transparência das informações por meio de sites, portais, dentre outros. 
Isso também foi observado em outros comitês catarinense como o do Rio Araranguá e 
do Rio Urussanga, bem como em no estado do Rio Grande do Sul no rio Santa Maria.  
As demais informações analisadas na GAAPP contêm Atas de reuniões, única 
plataforma que disponibiliza tais informações, entretanto são atas do ano de 2007, sendo 
desta forma bastante desatualizadas o que fica fora do interesse da presente pesquisa. 
Outra informação que aparece é o diagnóstico completo sobre Comitê onde possui 
documentos para leitura, porém nenhum deles com data para análise mais concreta do 
que está se lendo. 
Tendo como coligação a UNISUL, o endereço da GAAPP existe um link 
nomeado Publicações, onde neste há 3 (três) documentos, sendo que o mais recente de 
2003. Se tratando da mesma plataforma, se tem disponível o mapa de localização onde o 
Rio Tubarão e Complexo Lagunar passa, seguido da figura 1.  
 
Figura 1 – Mapa de localização do Rio Tubarão e Complexo 
Lagunar 
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Fonte: GAAPP, 2016 
 
5 REGIMENTO 
 
Segundo o Regimento Interno do Grupo de Apoio Permanente ao Comitê da 
Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar – GAAPP (2016), encontra-se 
disponível a Lei de 28 de setembro de 2005 vinculado ao Conselho de Recursos 
Hídricos – CERH, nos termos da Lei nº 9.784/94 e do Decreto no 2.285/97, sendo que o 
primeiro Regimento a entrar em vigor foi em 1997. Estas leis a qual é encontrado em 
formato de normas devem ser seguidas pelo grupo de gestão. No regimento é 
encontrado no Capítulo II, Artigo 3º os objetivos do Comitê. No quadro 2 encontra-se 
alguns deles citados:  
 
Quadro 2 – Capítulo II – São objetivos do Comitê Tubarão 
Capítulo I – São objetivos do 
Comitê Tubarão 
I - promover o gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, 
sem dissociação dos aspectos quantitativos e qualitativos, dos recursos 
hídricos em sua área de atuação; 
II - promover a integração das ações na defesa contra eventos 
hidrológicos críticos, que ofereçam riscos à saúde e à segurança públicas, 
assim como prejuízos econômicos e sociais; 
III - adotar a bacia hidrográfica e o complexo lagunar como unidade 
físico-territorial de planejamento e gerenciamento; 
IV - reconhecer o recurso hídrico como um bem público de valor 
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econômico cuja utilização deve ser cobrada, observados os aspectos de 
quantidade, qualidade e as peculiaridades da bacia hidrográfica; 
VI - combater e prevenir as causas e efeitos adversos da poluição, das 
inundações, das estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos 
corpos de água nas áreas urbanas e rurais; 
IX - estimular a proteção das águas contra ações que possam 
comprometer o seu uso atual e futuro; 
Fonte: Comitê de Gerenciamento Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar, 2016. b 
 
No Capítulo II têm como Competência do Comitê em seu regimento no Artigo 
4º, total de 30 incisos.  No quadro 3 algumas de suas competências. 
 
Quadro 3 - Compete ao Comitê 
Capítulo II – Compete ao Comitê 
I - promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e 
articular a atuação das entidades intervenientes; 
II - elaborar e aprovar a proposta do plano de recursos hídricos para a 
bacia do rio Tubarão e Complexo Lagunar e acompanhar sua 
implementação e sugerir as providências necessárias ao cumprimento 
de suas metas; 
III - encaminhar ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos a proposta 
de Plano relativa à bacia hidrográfica, contemplando, inclusive, 
objetivos de qualidade, para ser incluída no Plano Estadual de Recursos 
Hídricos; 
IV - propor ao CERH as acumulações, derivações, captações e 
lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção da 
obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de recursos hídricos; 
VIII - compatibilizar os interesses dos diferentes usuários da água, 
dirimindo, em primeira instância administrativa, os eventuais conflitos; 
IX - realizar estudos, divulgar e debater, na bacia, os programas 
prioritários de serviços e obras a serem realizados no interesse da 
coletividade, definindo objetivos, metas, benefícios, custos, riscos 
sociais e ambientais; 
XII - propor medidas preventivas ou corretivas em situações críticas da 
Bacia Hidrográfica e do Complexo Lagunar, notificando os órgãos 
públicos ambientais competentes, bem como o Ministério Público 
Estadual, dos danos  
ambientais cometidos por pessoas físicas e jurídicas no âmbito 
territorial da Bacia. 
XV - promover a harmonização da legislação ambiental municipal com 
o plano de recursos hídricos elaborado para a bacia hidrográfica; 
XXVII - submeter à aprovação do Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos as normas de uso e gerenciamento específicas para a 
respectiva bacia, sempre que não tiverem sido contempladas no Plano 
da Bacia Hidrográfica ou no Plano Estadual de Recursos Hídricos; 
Fonte: Comitê de Gerenciamento Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar, 2016. b 
 
No regimento, no Capítulo III, Artigo 5º tem como conteúdo a descrição da 
gestão do Comitê. A organização é composta por um número de 30 (trinta) membros 
titulares e respectivos suplentes, representados pelos seguintes segmentos: 40% deve ser 
votos de usuários da água; 40% de votos de representantes da população, a partir de 
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votos dos poderes executivo e legislativo municipais, de parlamentos da região; e de 
votos organizações não governamentais e entidades da sociedade civil. Os outros 20% 
dos votos são representantes dos diversos órgãos da administração pública federal e 
estadual atuantes na bacia e que estejam relacionados com os recursos hídricos. No 
Artigo 6º do Regimento Comitê Tubarão é descriminado os participantes deste 
gerenciamento, respeitando a porcentagem de cada uso da água, como segue quadro 4. 
 
Quadro 4 – Representantes dos usuários da água 
Usuários da água – 40%  Entidades representadas – 12 membros 
I - abastecimento de água e diluição 
de efluentes urbanos; 
a) Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN; 
b) Representação dos SAMAEs . 
II - drenagem e resíduos sólidos 
urbanos e industriais; 
c) Serrana Engenharia Ltda. 
III - hidroeletricidade; 
d) Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A - CELESC; 
e) Representação Regional das Cooperativas de Eletrificação Rural; 
IV - captação industrial e diluição 
de efluentes industriais; 
f) TRACTEBEL Energia; 
V - agropecuária e irrigação, 
inclusive piscicultura; 
g) Representação Regional dos Sindicatos Rurais e dos Sindicatos dos 
Trabalhadores Rurais; 
h) Representação Regional dos Pescadores (Colônias de Pescadores e 
Associações); 
i) Representação Regional dos Produtores de Arroz (Cooperativas e 
Associações); 
j) Núcleo Regional da Assoc. Catarinense de Criadores de Suínos; 
VI – navegação e atividades 
portuárias pertinentes; 
k) Representação Regional dos Portos de Imbituba e Laguna; 
VII – lazer e recreação e outros 
usos não consuntivos; 
l) Representação Regional dos Clubes Náuticos. 
Fonte: Comitê de Gerenciamento Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar, 2016. b 
 
Quadro 5 – Representantes da População  (40 %) – Artigo 7º 
I - poder executivo municipal; 
II - poderes legislativo municipal e estaduais; 
III - associações comunitárias, entidades de classe e outras associações não-governamentais; e 
IV - universidades, institutos de ensino superior e de pesquisa e desenvolvimento tecnológico e associações 
especializadas em recursos hídricos. 
Fonte: Comitê de Gerenciamento Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar, 2016. b 
 
Na escolha dos representantes da sociedade civil, a representação 
microrregional deverá ser respeitada em conformidade com a demografia. O critério de 
classificação segundo as classes da população determina como entidades deste 
segmento 12 (doze) membros: 
a) Associação de Municípios da Região de Laguna- AMUREL;  
b) Universidade do Sul de Santa Catarina - UNISUL;  
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c) Associação Empresarial de Tubarão - ACIT;  
d) Associação Comercial e Industrial do Vale do Braço do Norte – ACIVALE;  
e) Associação Comercial e Industrial de Laguna - ACIL;  
f) Representante do poder legislativo Estadual;  
g) Associação dos Fumicultores do Brasil – AFUBRA;  
h) Associação dos profissionais de Imprensa de Tubarão - APIT;  
i) Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA;  
j) Representante da Defesa dos Consumidores;  
l) Representante das CDLs (Câmara dos Dirigentes Lojistas) da região;  
m) Representante das organizações ambientalistas não-governamentais. 
 
Para os representantes dos órgãos públicos é representado por 6 (seis) membros 
titulares, eleitos entre os órgãos da administração estadual e federal atuantes na Bacia do 
Rio Tubarão e Complexo Lagunar e que esteja relacionado com os recursos hídricos, 
abaixo os relacionados: 
a) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Renováveis - IBAMA;  
b) Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável – SDS;  
c) Secretaria de Estado da Agricultura/EPAGRI/CIDASC;  
d) Representante da FATMA/Companhia de Polícia de Proteção Ambiental – 
CPPA;  
e) Delegacia da Capitania dos Portos de Laguna;  
f) Representante das Secretarias de Desenvolvimento Regional – SDR. 
 
No capítulo IV, é descriminado sobre a estrutura de gestão do Comitê, 
representado por 6 (seis) setores, a citar: i) Assembleia Geral; ii) Presidência; iii) Vice-
Presidência; iv) Comissão Consultiva; v) Secretaria Executiva; vi) Câmaras técnicas. 
Nos quadros 6, 7, 8, 9, 10, e 11 será descritos algumas obrigações e deveres de cada 
setor da organização, conforme segue pelo quadro 6. 
 
Quadro 6 – Descrição de Competência e dever dos Membros da Assembleia Geral. 
Compete à Assembleia Geral – Artigo 12º Aos membros – Artigo 13º 
I - Eleger o Presidente, o Vice- Presidente, o 
Secretário Executivo e Comissão Consultiva; 
I – comparecer às reuniões; 
II - aprovar a proposta do plano de recursos hídricos II – debater a matéria em discussão; 
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para a Bacia do Rio Tubarão e para o Complexo 
Lagunar; 
III - aprovar, a proposta de criação da Agência de 
Água, a ser encaminhada ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos - CERH; 
III – requerer informações, providências e 
esclarecimentos ao Presidente e ao Secretário 
Executivo; 
V - avaliar, emitir parecer ou aprovar programas 
anuais e plurianuais de investimentos em serviços e 
obras de interesse da bacia, com base no plano de 
recursos hídricos da Bacia do COMITÊ TUBARÃO E 
COMPLEXO LAGUNAR ; 
V – apresentar relatórios e pareceres nos prazos 
fixados; 
VI - aprovar o rateio dos custos de obras de interesse 
comum, a serem executados na área de abrangência 
desta bacia hidrográfica; 
VI – tomar iniciativa de propor temas e assuntos à 
deliberação e à ação da Assembleia Geral, sob a 
forma de proposta ou moções; 
XII – aprovar as alterações do Regimento Interno; 
IX – apresentar propostas, discutir e votar todas as 
matérias submetidas ao COMITÊ TUBARÃO E 
COMPLEXO LAGUNAR E COMPLEXO 
LAGUNAR; 
VIII – aprovar o relatório anual de atividades do 
COMITÊ TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR; 
X – solicitar ao Presidente a convocação de reuniões 
extraordinárias, na forma prevista neste Regimento; 
Fonte: Comitê de Gerenciamento Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar, 2016. b 
 
Ao observar os deveres deste setor, percebe-se a grande importância dele no 
gerenciamento do Comitê. Além destes deveres citados no quadro 6, no Regimento 
Interno a Assembleia Geral precisa se encontrar duas vezes por ano em cada cidade 
pertencente ao Comitê Tubarão. No primeiro encontro em cada ano, deve-se constar a 
pauta de prestação de contas, o relatório das atividades desenvolvidas e o plano de 
atividades, e a segunda reunião do ano é obrigatória a definição das duas datas das 
reuniões do próximo ano. A Assembleia Geral conta com o auxílio do Presidente 
seguido do quadro 7. 
 
Quadro 7 – São atribuições do Presidente – Artigo 24º 
I - representar o COMITÊ TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR, ativa ou passivamente; 
II - convocar e presidir as reuniões; 
III - estabelecer a agenda das reuniões;  
V - submeter aos membros da Assembleia Geral expedientes oriundos da Secretaria Executiva; 
VII - expedir pedidos de informações e consultas à autoridades municipais, estaduais ou federais; 
VIII - tomar decisões de caráter urgente "ad referendum" da Assembleia Geral; 
XII - autorizar despesas já orçadas; 
XIII - credenciar, a partir de solicitação dos membros do COMITÊ TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR, 
pessoas ou entidades públicas e/ou privadas, a participar em cada reunião, com direito a voz e sem direito a 
voto; 
XIX - formular e encaminhar ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH recomendações, pareceres 
e soluções, bem como o relatório anual de atividades, aprovado pela Assembleia Geral; 
XXIV - cumprir e fazer cumprir este Regimento. 
Fonte: Comitê de Gerenciamento Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar, 2016. b 
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Segundo o regimento, o Presidente conta com o Vice-Presidente que são eleitos 
pela Assembleia Geral por um mandato de 2 anos. O Vice-Presidente será permitido 
para as seguintes reconduções: i) substituir o Presidente em suas faltas e impedimentos; 
ii) exercer outros encargos que lhe forem atribuídos pelo Presidente. 
Seguido pelo Regimento no Artigo 28º, a Comissão Consultiva é constituída por 
9 (nove) membros, sendo o Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário Executivo, 2 
(dois) representantes o grupo dos usuários da água, 2(dois) representantes do grupo da 
população, de organizações não-governamentais e entidades da sociedade civil, e 2 
(dois) representantes dos órgãos governamentais.  
 
Quadro 8 – Função da Comissão Consultiva 
Cabe assistir, oferecer sugestões, relatar processos e opinar sobre: - Artigo 27º 
I - o plano de recursos hídricos do COMITÊ TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR; 
II - o plano de gerenciamento do sistema de controle de enchentes; 
III - o orçamento, as contas e os planos de aplicação de recursos da Agência de Águas; 
V - outros assuntos relevantes inseridos na área de competência do COMITÊ TUBARÃO E COMPLEXO 
LAGUNAR. 
Fonte: Comitê de Gerenciamento Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar, 2016. b 
 
As reuniões da Comissão Consultiva segundo Artigo 29º, deverá acontecer a 
cada mês, ou em casos de reuniões convocadas pelo Presidente e/ou em casos de 
pedidos de pelo menos dois terços de seus membros. A ausência não justificada por 
membros da Comissão em três reuniões no período de seis meses implicará na sua 
exclusão da mesma. As funções referentes ao regulamento estão apresentadas no quadro 
8. 
 
Quadro 9 – Da Secretaria Executiva 
Compete a Secretaria Executiva – Artigo 32º São Atribuições do Secretário Executivo – Artigo 
36º 
I - prestar assessoramento técnico e administrativo ao 
COMITÊ TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR; 
I - coordenar as atividades da Secretaria Executiva; 
II - prestar assessoramento direto e imediato ao 
Presidente do COMITÊ TUBARÃO E COMPLEXO 
LAGUNAR; 
II - expedir os atos convocatórios das reuniões do 
COMITÊ TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR, 
por determinação do Presidente; 
III - acompanhar os estudos técnicos decorrentes das 
atividades do COMITÊ TUBARÃO E COMPLEXO 
LAGUNAR; 
III - submeter ao Presidente do COMITÊ 
TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR as pautas 
das reuniões; 
V - acompanhar a execução dos programas e projetos 
aprovados pelo COMITÊ TUBARÃO E 
COMPLEXO LAGUNAR; 
V - apresentar ao COMITÊ TUBARÃO E 
COMPLEXO LAGUNAR os programas anuais de 
trabalho com os seus respectivos orçamentos, bem 
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como os relatórios anuais de atividades da Secretaria 
Executiva; 
VI - organizar e manter arquivo da documentação 
relativa às atividades do COMITÊ TUBARÃO E 
COMPLEXO LAGUNAR; 
VI - elaborar os atos do COMITÊ TUBARÃO E 
COMPLEXO LAGUNAR e promover, quando for o 
caso, a sua publicação e divulgação; 
 VIII - elaborar as atas das reuniões; 
Fonte: Comitê de Gerenciamento Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar, 
2016. b 
 
A Secretaria Executiva conta com um Núcleo de Apoio técnico (quadro 10), e 
um Núcleo de Apoio Administrativo que tem por função dar ao Comitê o suporte 
administrativo necessário. Estas 3 (três) funções poderão ser exercidas por órgão 
público e/ou privado, mediante convênio, a critério da Presidência.  
 
Quadro 10 – Compete ao Núcleo de Apoio Técnico - Art. 34 
I - elaborar a proposta do plano e projetos para a área de abrangência e suas atualizações; 
II - apresentar dados anuais sobre a situação dos recursos hídricos da área de abrangência; 
III - subsidiar, com dados técnicos, a articulação institucional com o setor produtivo e com a sociedade civil 
da área de abrangência;  
VI - elaborar estudos específicos na área de recursos hídricos e meio ambiente; 
VII - apoiar a Secretaria Executiva do COMITÊ TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR. 
Fonte: Comitê de Gerenciamento Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar, 2016. b 
 
Sob Seção V, Artigo 37º, as Câmaras Técnicas são equipes colegiadas de 
entidades de membros do Comitê de caráter consultivo, com atribuições. Composição e 
tempo de atuação definidos pela Assembleia Geral (quadro 11). 
 
Quadro 11 – Das Câmaras Técnicas, os parágrafos 
§1º - A proposta de criação de uma Câmara Técnica deve incluir finalidade, composição, coordenação e 
infraestrutura de funcionamento;  
§2º - Uma vez instalada, caberá à Câmara Técnica estabelecer as normas para o seu funcionamento e submetê-
las à aprovação do COMITÊ TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR; 
§3º - O relatório anual de atividades de cada Câmara Técnica deve ser submetido à apreciação do COMITÊ 
TUBARÃO E COMPLEXO LAGUNAR, através da Secretaria Executiva. 
Fonte: Comitê de Gerenciamento Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar, 2016. b 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente trabalho teve como objetivo analisar os dados disponíveis em 
websites sobre o assunto da bacia hidrográfica do Rio Tubarão e Complexo Lagunar. 
Diante das plataformas disponíveis em análise, pode-se perceber a ausência de 
informações relevantes, a citar: estudos, atas de reuniões, atual presidência, entre outros 
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assuntos. Estes assuntos relevantes a qual não se dispõe de estudos atualizados sobre o 
referido Comitê. Atas de reuniões que perante Artigo 29º deve acontecer uma vez por 
mês pela Comissão Consultiva, e duas vezes por ano deve acontecer a reunião em cada 
cidade pertencente ao Comitê Tubarão (Artigo 14º). Devido a falta de informações 
sobre atas de reuniões não se sabe se acontece os tais encontros conforme regimento 
determina. Mesmo constando na página inicial as últimas notícias na plataforma 
SIRHESC não se sabe quem fez parte, o que foi decidido e quais ações serão feitas a 
partir de qualquer problema. Para que haja confiança e credibilidade das decisões 
tomadas em comum acordo pelas partes interessadas e que a governança seja 
efetivamente participativa, observa-se que para isso é necessário que a transparência das 
informações e a facilidade de acesso a elas ocorra. Muito embora, o que se percebe 
muitas vezes e que a falta de corpo técnico e condições financeiras de manutenção 
destes, acaba por ser um entrave na qualidade da governança dos comitês de bacias 
hidrográficas. 
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